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PARTE I

CLAUSULAS JURiDICAS

Cláusula l.a

Objeto

0 presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequéncia do procedirnento pré-contratual, que tern por objeto principal a “Aquisiçâo de serviço

de ernpratarnento de dietas hospitalares e sua distribuição no Serviço de Alimentação/Messe

Geral do HFAR-PL para o periodo de dezembro de 2020 a marco de 2021”, cujas condiçOes

técnicas especificas se encontrarn expressas na pane II do presente caderno de encargos, dele

fazendo parte integrante.

Cláusula 2?

Contrato

1. A execução do contrato obedece:

a. As clausulas do contrato e ao estabelecido em todos os elernentos e documentos que

dele fazem pane integrante;

b. Ao Código dos Contratos Püblicos (CCP);

c. A restante legislaçao e regulamentação aplicável.

2. 0 contrato é composto pelo respelivo clausulado contratuaL incluindo os ajustamentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo adjudicatario nos

terrnos do disposto no artigo 101.° do CCP.

3. Conforme fl.0 2 do artigo 96.° do CCP, fazem parte integrante do contrato,

independenternente da sua reduçao a escrito:

a. Os suprirnentos dos erros e das omissOes do caderno de encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido expressamente aceites

pelo órgão competente para a decisäo de contratar;

b. Os esciarecirnentos e as retificaçOes relativos ao caderno de encargos;
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c. 0 caderno de encargos integi-ado pelo programa do procedimento;

d. A proposta adjudicada;

e. Os eselarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

4. Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no nárnero anterior, a prevalência é

determinada pela ordem pela qual al são indicados, conforme fl.0 5 do artigo 96.° do CCP.

5. Conforme n.° 6 do artigo 96.° do CCP, em caso de divergéncia entre os docurnentos

referidos no n,° 3 e o clausulado do contrato, prevalecern os primeiros, salvo quanto aos

ajustamentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 99•0 do CCP e aceites pelo

adjudicatãrio nos terrnos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

Cláusula 3

Prazo de vigéncia

o contrato a celebrar tern a duração de 4 (quatro) rneses, corn inicio previsto ern I de dezembro

de 2020, cessando autornaticamente a 31 de marco de 2021.

Cláusula 4

Local da ExccuçAo do Contrato

Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na morada a seguir indicada, nas condiçoes

constantes da proposta adjudicada e do preserite caderno de encargos:

Hospital das Forças Armadas — Polo de Lisboa

Azinhaga dos ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

Cláusula S3

Trabaihadores do Adjudicatário

1. No rnornento da outorga do contrato, o adjudicatário entrega a entidade adjudicante:

a. A lista corn o nome, idade, morada, ftrnção e nacionalidade dos trabalhadores ao seu

serviço;

b. 0 mapa de hordrio de trabalho dos trabaihadores afetos as instalaçôes da entidade

adjudicante;
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c. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabathadores elencados na

alinea a. em situação de férias, faltas, licenças ou em caso de greve.

2. 0 adjudicatário deve, antecipadamente, comunicar a entidade adjudicante qualquer

alteração aos dados mencionados nos n(imeros anteriores,

3. 0 nñmero minimo de trabaihadores afetos a prestação de serviços do adjudicatário deve

corresponder ao minimo indicado para as necessidades indicadas pela entidade adquirente,

para todas as fUnçoes al previstas.

4. A entidade adquirente pode, a qualquer altura, determinar a substituiçAo dos

trabaihadores do adjudicatário que entenda nâo dever autorizar a permanecer nas suas

instalaçOes.

5. 0 adjudicatário deve desenvolver açOes corn vista a minirnizar a rotaçäo dos

colaboradores afetos a prestacão de serviços na entidade adjudicante. de forma a garantir

consisténcia e qualidade dos trabaihos realizados.

6. A entidade adjudicante pode solicitar ao adjudicatário, sempre que necessário, os dados

dos trabaihadores e ainda os seguintes elementos:

a. Categoria e vencimento do pessoal, a comprovar pelas foihas de desconto para a

Segurança Social;

b. Nürnero de horas praticado, mediante a exibição da foiha de ponto ou outro

instrumento de controlo.

7. 0 adjudicatário deve zelar para que todos os seus trabaihadores se apresentem

devidarnente uniformizados corn dIstico bern visIvel, que contenha o simbolo do prestador de

serviços, o nome e a thnçao do trabaihador.

S. Os trabalhadores do adjudicatário afetos a prestação de serviços devem ter a formação

adequada em utilização de máquinas e manuseamento de produtos inerentes ao serviço a

prestar.
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9. 0 adjudicatário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente

consagradas aos seus trabalbadores, independenternente do regime que Ihes seja aplicavel,

sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatário todas as infraçOes a essa Iegislação.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatario as obrigaçOes relativas aos

trabaihadores afetos a execução da prestacAo de serviços, designadamente encargos para a

segurança social e seguro obrigatório de acidentes de trabaiho.

II. 0 adjudicatário deve, corn a assinatura do contrato, apresentar urn certificado passado

por uma cornpanhia de seguros. nos terrnos da legislação em vigor, garantindo a cobertura dos

riscos decorrentes de acidentes de trabaiho a todos os trabaihadores ao seu serviço.

12. 0 adjudicatário deve cumprir corn as disposicOes legais aplieáveis a todos os seus

trabathadores, respondendo plenarnente o adjudicatário, perante a entidade adjudicante, pela

sua observãncia.

Cláusula 6.

Obrigaçöes principals do adjudicatário

1. Scm prejuizo de outras obrigacOes previstas na legislaçAo aplicável, no presente caderno de

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatario,

em conformidade corn a absoluta subordinação aos principios da ética profissional, isenção,

independéncia, zelo e eornpeténcia. as seguintes obrigaçOes principais:

a. Efetuar o serviço, corn qualidade e garantia dos resultados defrnidos, de acordo corn

as caracterIsticas. especificaçoes e requisitos técnicos e flincionais especificados na

proposta adjudicada e no presente cademo de encargos;

b. Garantir Os serviços prestados;

c. Executar o objeto do contrato dentro do prazo contratado:

d. Prestar a entidade adjudicante, de forrna correta e fidedigna, em qualquer tempo na

pendéncia da prestacão do serviço, as informaçoes e os esciarecirnentos relativos ao

mesmo, prestados no ãrnbito do contrato a celebrar, em conformidade corn as

clausulas do presente caderno de encargos;
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e. Coordenar corn a entidade adjudicante a definição e execuçâo das normas de

identificaçâo do seu pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulaçao

nas instalaçOes da entidade adjudicante;

f. Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela entidade adjudicante;

g. Assumir todos os encargos decorrentes da utllização de marcas registadas, patentes

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a entidade adjudicante tenba

de pagar, seja a que tItulo for, por ter infringido, na execução do contrato, quaisquer

direitos;

K Cornunicar antecipadamente a entidade adjudicante, de forma flindarnentada, logo

que deles tetha corthecirnento, os factos que tornem total on parcialmente impossIvel

a prestação dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigaçao, obrigando-se, se

tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestação ou reparar o incumprimento em

prazo razoável;

i. Manter durante a execução do contrato, todas as condiçOes de habilitaçao e

qualificacao exigidas no procedimento, bern como a situaçao tributária regular assim

como perante a segurança social;

j. Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente caderno de encargos;

k. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere,

designadamente, a sua denominaçäo social, os seus representantes legais corn

relevância para a prestaçäo, a sua situaçäo jurIdica e a sua situação cornercial;

1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a entidade adjudicante, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato;

m. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no âmbito do

contrato a celebrar, exerçam fiançôes por sua conta, considerando-se para esse efeito

corno órgAos ou agentes do adjudicatário;

n. Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejarn necessãrios e adequados a
execuçäo do contrato, bern como ao estabelecirnento do sistema de organizacäo

necessario a perfeita e completa execuçâo das tarefas a seu cargo;

o. Apresentar os documentos de habilitação a que estâo obrigados, nos termos do artigo

8l.°do CCP;

p. Nâo subeontratar, no todo ou em parte, a execuçAo do objeto do contrato, sern prévia

autorizaçAo da entidade adjudicante;

Convte ÔD procedirento 202X09563 Pgina 8 de 29



MItTISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORAS ARMADAS

DIREcAO DE FINANAS

q. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, nâo divulgando quaisquer inforrnaçOes

que obtenharn no ambito da forrnação e da execuçào do contrato, nem utilizar as

mesmas para fins alheios aquela execuçäo, abrangendo esta obrigacão todos os seus

agentes, fixncionarios. colaboradores ou terceiros que nelas se encontrern envolvidos;

r. Possuir todas as autorizaçOes, consentimentos, aprovaçOes, registos e licenças

necessários para o pontual cumprimento das obrigacOes assurnidas no contrato.

2. 0 adjudicatário tern o dever de entregar a entidade adjudicante os seguintes docurnentos:

a. A lista corn o nome. idade, morada, ftmncão e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

serviço;

b. As apólices de seguro obrigatório válidas para cada trabaihador;

c. 0 mapa de horario de trabaiho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante;

d. Os dados dos trabaihadores designados pan substituir os trabaihadores elencados no

it° I em situaçào de férias, faltas, licenças ou em caso de greve;

e. 0 adjudicatário deve, antecipadamente, comunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçao aos dados mencionados nas alineas anteriores.

3. 0 adjudicatário deve desenvolver açOes corn vista a minimizar a rotaçäo dos colaboradores

afetos a prestacào de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir consisténcia e

qualidade dos trabaihos realizados.

Cláusula 7

NIveis de Serviço

1. 0 adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente püblico os serviços objeto do contrato

corn as caracteristicas, especificaçöes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente

caderno de encargos.

2. E aplicável, com as necessárias adaptaçOes, o disposto na Iei que disciplina os aspetos

relativos a prestacão de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita a conformidade

dos serviços. conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441.0, por rernissão do artigo 451.0, ambos

do CCP.
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3. 0 adjudicatario devera facultar a entidade adjudicante, todos os rneios necessários a
verificação da qualidade dos serviços fomecidos, de fonna a cumprir o estipulado nos elementos

integrados no presente caderno de encargos.

4. A responsabilidade da verificação da qualidade dos serviços fornecidos cabe ao Serviço de

Alimentação do HFAR-PL. sendo feita a comunicação do não cumprirnento, por via eletrónica,

telefonica ou postal, corn referéncia a aplicacão de sançOes e dernais penalidades, quando

justificado.

5. Sempre que a cornunicação prevista no nGrnero anterior seja feita por via teletönica, a

mesma é confiri-nada através de coi-reio eletrónico ou de outro meio de transrnissão escrita e

eletrOnica de dados, no dia ütil imediato, scm prejuizo de a mesma se considerar feita na data da

prirneira cornunicação.

6. 0 adjudicatario terá o tempo máximo de 6 (seis) horas para repor a normalidade da

qualidade dos serviços prestados, aquando a verificação do não cumprimento da qualidade dos

mesmos.

Cláusula 8Y

Inspccçäo e Testes

1. Na prestacão do serviço, a entidade adjudicante, por si OU através de terceiro por dc

designado, procede a inspecão quantitativa e qualitativa dos rnesrnos, corn vista a verificar,

respetivarnente, se os rnesrnos correspondern ao definido nas cláusulas técnicas deste caderno de

encargos e na proposta adjudicada, bern como outros requisitos exigidos por lei.

2. Durantc a fase realizaçao de inspecào e testes, o adjudicatario deve prestar a entidade

adjudicante toda a cooperação e todos os esciarecirnentos necessários, podendo fazer-se

representar durante a realizaçao daqueles, através de pessoas devidarnente credenciadas para o

efeito.

3. Os encargos corn a realização dos testes, devidarnente cornprovados, são da

responsabilidade do adjudicatário.
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Cláusula 9

Inoperacionalidade, Defeitos ou Discrepáncias

No caso de os testes previstos na clausula anterior näo comprovarern a total conformidade

corn as exigências legais, ou no caso de exislirern defeitos ou discrepâncias corn as

caracterfsticas, especificaçöes e requisitos técnicos definidos, a entidade adjudicante deve

informar, por escrito, o adjudicatário.

2. No caso previsto no nümero anterior, o adjudicatário deve proceder, a sua custa e no prazo

razoável que Ihe for determinado pela entidade adjudicante, aos serviços necessários para

garantir o cumprirnento das exigëncias legais e das caracteristicas, especificacOes e requisitos

técnicos exigidos.

3. Após a realização dos serviços corretivos necessários pelo adjudicatário, a entidade

adjudicante procede a realização de nov05 testes de aceitação, nos termos da clausula anterior.

Clãusula 1O.a

Aceitaçâo dos Serviços Prestados

1. Caso os testes a que se refere a clausula ga do presente caderno de encargos comprovern a
total execução do objeto do contrato, bern corno a sua conformidade corn as exigéncias legais, e
neles não sejarn detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as caracteristicas,

especificacöes e requisitos técnicos definidos na parte II do presente caderno de encargos, deve

ser ernitido, no prazo rnáxirno de 10 (dez) dias a contar do final dos testes, urn auto de receção,

assinado pelos representantes do adjudicatãrio e da entidade adjudicante.

2. A assinatura do auto a que se refere o n.° 1 näo implica a aceitaçAo de eventuais defeitos ou

de discrepancias dos serviços objeto do contrato corn as exigéncias legais ou corn as
caracterIsticas, especiflcaçOes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente caderno de

encargos.
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Cláusula ii:

Garantia Técnica

1. Nos termos da presente cláusula e da Iei que disciplina os aspetos relativos a prestaçâo de

serviços e das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante Os SCfV10S objeto do contrato,

durante a vigéncia do contrato, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as exigéncias

legais e corn caracterIsticas, especiflcaçôes e requisitos técnicos definidos na parte IL do presente

caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva prestaçào do serviço.

2. No prazo máxirno de dois meses a contar da data ern que a entidade adjudicante tenha

detetado qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o adjudicatário, para efeitos da

respetiva correçao.

3. A correção prevista na presente clausula deve ser realizada dentro de urn prazo razoavel

fixado pela entidade adjudicante e sern grave inconveniente pan esta ültirna, tendo ern conta a

natureza do serviço e o firn a que o mesmo se destina.

Cláusula 12.”

Contratos de Seguro

1. 0 adjudicatário obriga-se a celebrar Os segiiintes contratos de seguro, de acordo corn a

legi&Iação em vigor, nomeadamente:

a. Contrato de seguro de acidentes de trabaiho, cuja apolice deve abranger todo o

pessoal por si contratado;

b. Contrato de seguro de responsabilidade civil, que cubra os danos corporais ou

rnateriais resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou a entidade adjudicante

ou seus representantes, trabathadores ou rnandatários, quando derivem,

nomeadamente:

i. Da negligéncia do adjudicatário, seus trabaihadores ou rnandatários ou

rnau estado do rnobiliário ou instalaçOes ou do equiparnento usado;

ii. Dc incendio ou explosao.

2. A apOlice indicada no nürnero anterior deverã ser celebrada por urn montante mInirno não

inferior a 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mu euros) e que cobrira qualquer ocorréncia ou

conjunto de oconéncias que surjam de um evento.
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3. 0 adjudicatário flea obrigado a apresentar, quando solicitado pela entidade adjudicante,

prova de que os seguros previstos nos námeros anteriores forarn contratados e esto vigentes por

todo o perIodo da execução dos serviços contratados.

Cláusula 13.

Outros Encargos

1. Todos os encargos relativos a execução dos serviços contratados correm por conta do

adjudicatário.

2. Constituem, ainda, encargos do adjudicatário, a celebraçào dos contratos de seguros

indicados no presente caderno de encargos. a constituição de cauçöes se exigidas no programa do

procedirnento e as despesas inerentes a celebraçao do contrato.

Clausula 14.

Dever de Sigilo e Confidencialidade

1. 0 adjudicatário. incluindo todos os seus agentes. trabaihadores, colaboradores ou terceiros

que corn ele tenharn qualquer relaçäo, deve guardar sigilo sobre toda a informaçao e

documentaçao, independenternente da sua natureza, relativa ao contraente pñblico, de que possa

ter conhecirnento ao abrigo ou ern relaçâo corn a execuçâo do contrato.

2. A informação e a docurnentaçáo abrangidas por este dever näo podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou rnodo de aproveitarnento que nào o destinado, direta e

exciusivarnente, a execução do contrato.

3. Excluem-se da aplicacão desta cláusula, a inforrnação e a documentaçâo que fossern,

comprovadamente, do domInlo püblico a data da respetiva obtençao pelo adjudicatário ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a solicitaçào de

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatário responde perante o contraente püblico pela violação do dever de sigilo e

pela quebra de confidencialidade relativo as inforrnaçöes e aos documentos referidos no n.° 1.
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Cláusula 15.2

Prazo do Dever de sigilo

o dever de sigilo mantém-se em vigor ate ao termo do prazo de 5 anos, a contar do cumprimento

ou cessaçäo, por qualquer causa, do contrato, sem prejuIzo da sujeicão subsequente a quaisquer

deveres legais relativos, designadamente, a proteção de segredos comerciais ou da credibilidade,

do prestigio ou da confiança devidos as pessoas coletivas.

Cláusula 1ÔY

Preço e condiçOes de pagamento

1. Pela prestaçäo do serviçv objeto do contrato, hem como pelo cumprimento das demais

obrigacöes constantes do presente caderno de encargos, o contraente pñblico paga ao fornecedor

O preco constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa legal em vigor, a data da

ernissäo de cada fatura, se este for legalmente devido, nao podendo exceder o montante de

91.025,00 € (noventa e urn nil e vinte e cinco euros), sem IVA incluido.

2. 0 preço referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribulda ao contraente páblico. nomeadamente,

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças e todas

as despesas inerentes ao desembaraço, fiscalizaçOes, entre outros.

Cláusula 17.2

CondiçOes de pagarnento

1. As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da cláusula anterior, devem ser

pagas após a receção das respetivas faturas, as quais sO podem ser emitidas após o vencitnento da

obrigaçâo respetiva.

2. 0 vencimento das obrigacOes referidas no thmero anterior, refere-se ao cumprimento

integral do objeto do contrato e dos niveis de sen’iço exigidos no presente caderno de encargos e

demais obrigaçOes técnicas e legais atribulveis ao prestador do serviço, tendo por base uma

periocidade mensal.
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3. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias, apOs a apresentação da

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do CCP.

4. Toda a faturação deve ser remetida para a seguinte morada:

Unidade de Apoio do Campus de Saáde Militar (UNAPCSM)

Azinhaga dos UJimeiros,

1649-020 Lisboa.

5. Deve fazer pane do descritivo das faturas. o nümero do processo de despesa (NPD), o

nümero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamenta], a descriçao do

processo e, caso baja lugar a contrato escrito, o nümero do contrato.

6. A omissão da informação descrita no nümero anterior incorre na devolução da fatura.

7. Em caso de discordancia quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contraente

püblico comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos firndamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova

fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Cláusula 1s.a

Caução

Não é exigida a prestacão de caução nos termos do disposto do n.° 2 do artigo 88.° do CCP.

Cláusula 19?

Penalidades contratuals

1. Pelo incumprimento de obrigaçOes emergentes do contrato, o contraente pâblico pode

exigir do foi-necedor o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em fbnção da

gravidade do incumprimento, nos seguintes tennos:

a. Cumprimento de horários:

Pelo incumprimento do estabelecido no n.° 12 da Pane II do presente caderno de

encargos, é aplicada uma sanção ha de 100,00€ (cern euros) por ocorréncia, a qual

acresce uma sanção adicional, calculada da seguinte forma:
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S = h * HH * 5

Sendo,

S = Sanção (em euros)

h = Nümero de horas ou fraçao em atraso

Hi-I = valor hora/trabaihador ou colaborador do Adjudicatârio (em euros)

b. Substituição de pessoal:

1) Pelo incumprimento do estabelecido na alinea a) do n.° 12 da Parte II do

presente cademo de encargos é aplicada uma sanção fixa de 500,00€

(quinhentos Euros) por ocorréncia;

2. 0 valor acumulado das sançOes aplicadas não pode exceder 20% do preco contratual, scm

prejuizo do poder de resolução do contrato. Nos casos em que seja atingido este limite e o

contraente pühlico decida nao proceder a resolução do contrato, por dela resultar grave dano para

o interesse püblico, o mesmo é elevado para 30%, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 329.°

do CCP.

3. Em caso de resoluçao do contrato por incumprimento do fornecedor, o contraente püblico

pode exigir-Ihe uma sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% do preço

contratual, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 329.° do CCP.

4. Ao valor da sançAo pecuniária prevista no nñmero anterior são deduzidas as importâncias

pagas pelo fornecedor ao abrigo da alInea a) do n.° 1, relativamente aos serviços objeto do

contrato cujo atraso na prestaçAo tenha determinado a respetiva resolução.

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente püblico tem em conta,

nomeadamente, a duração da infraçao, a sua eventual reiteraçào, o gnu de culpa do fornecedor e

as consequëncias do incuniprimento.

6. 0 contraente püblico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato corn

as sançOes pecuniárias devidas nos termos da presente clausula.
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7. As sançOes pecuniarias previstas na presente cláusuIa não obstam a que o contraente

püblico exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 20.2

Força major

1. Não podem ser impostas sançöes ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a
não realizaçAo pontual das prestaçöes contratuais. a cargo de qualquer das partes, que resulte de

caso de força major, entendendo-se, como tal. as circunstâncjas que impossibilitem a respetiva

realização, atheias a vontade da pane afetada, que ela näo pudesse cothecer ou prever a data da
celebraçao do contrato e cujos efeitos não the fosse rwzoavelmente exigivel contornar ou evitar.

2. Podem constjtujr força major, se se verjficarem os requisitos do nüniero anterior, as
seguintes situaçöes: tremores de terra, inundaçöes, incéndios, epidemias. sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios jnternacionais, atos de guerra ou terrorjsmo, motins e deterrninaçoes

govemamentais ou administrativas injuntivas, entre outras.

3. Näo constituem força major:

a. Circunstâncias que nAo constjtuarn força rnaior para os subcontratados do adjudicatário,

na pane em que intervenham;

b. Greves ou confljtos laborajs limitados as sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c. DeterminaçOes governamentais, administrativas ou judiciajs de natureza sancionatória

ou de outra forma resultantes do incumprjmento, pelo adjudicatário, de deveres ou onus

que sobre ele recaiam;

d. ManifestaçOes populares devidas ao incumprimento, pelo adjudicatário, de normas

legais;

e. Incéndios ou jnundaçOes com origem nas instalaçOes do adjudicatário, cuja causa,

propagaco ou proporcôes se devam a culpa ou negligéncia sua ou ao incumprimento

de normas de segurança;
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f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário nao devidas a

sabotagern;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorréncia de circunstäncias que possarn consubstanciar casos de força major deve ser

imediatamente comunicada a outra parte, bern como inforrnar o prazo previsivel para

restabelecer a situação.

5. A força major determina a prorrogacão dos prazos de eumprimento das obrigaçôes

contratuajs afetadas, pelo perlodo de tempo, comprovadamente, correspondente ao impedimento

resultante da força major.

Cláusula 21.

Resoluçâo pela Entidade Adjudicante

1. Sem prejuizo de outros fiindamentos de resoluçao do contrato previstos na lei e do direjto

de indemnizaçâo nos termos gerais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a tItulo

sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forrna grave ou reiterada qualquer das

obrigaçôes que the incumbem, designadarnente nos seguintes casos:

a. Quando os servicos näo corresponderem as espeeificacôes técnicas estabelecidas na

parte 11 do presente cademo de encargos;

b. Quando houver recusa expressa no pagarnento das sançöes contratuals;

e. Incumprirnento ou eumprimento defeituoso do contrato;

d. Incurnprirnento das obrigaçôes relativas aos pagarnentos das contribuiçoes a

adrninistraçào fiscal ou a segurança social, nos termos das disposiçoes legais aplicãveis;

e. Prestaçäo de falsas declaraçOes na fase pré-contratual de cujo conhecimento pela

entidade adjudicante advenha apenas no decorrer do contrato ou na fase de execução do

contrato.

2. 0 direito de resoluçao referido no nürnero anterior exerce-se rnediante declaraçao enviada

ao adjudicatario e näo deterrnina a repetiçâo das prestacOes já realizadas, a menos que tal seja

determinado pelo contraente püblico, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 448.°, por

remissäo do artigo 451.0, ambos do CCP.
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3. Nos casos de resoluçào sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário,

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, scm prejuizo de a entidade adjudicante

poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatario, nos termos do disposto no fl.0 3 do

artigo 333.° do CCP.

4. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta,

por pane da entidade adjudicante, corn vista a justa indernnização por perdas e danos,

eventualmente, sofridos corn o incumprimento do contrato.

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato, por razöes de interesse püblico

devidamente flindarnentadas, e mediante o pagarnento ao adjudicatário de justa indernnizaçao,

nos termos do disposto no artigo 334.° do CCP.

6. A resoluçao pela entidade adjudicante é cornunicada ao adjudicatário por carta registada

corn aviso de receção, na qual consta a indicação da situaçäo de incumprirnento e respetiva

thndarnentação.

Cláusula 22.a

ResoluçAo pclo adjudicatário

I. Sem prejuizo de outras situaçães de grave violaçAo das obrigaçöes assurnidas pelo

contraente püblico especialmente previstas no contrato e independenternente do direito de

indenmizaçäo, 0 cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes situaçOes.

conforme estipulado no n.° I do artigo 332.° do CCP:

a. Alteração anorrnal e imprevisivel das circunstâncias;

b. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputavel ao contraente páblico;

c. Incumprirnento de obrigaçâes pecuniárias, pelo contraente püblico, por periodo

superior a seis rneses ou quando o montante em divida exceda 25 % do preco

contratual, excluindo juros;

d. Exercicio illeito dos poderes tipificados flO capitulo do CCP sobre conformaçAo da

relação contratual pelo contraente publico, quando tornern contrária a boa-fe a

exigência pela pafte páblica da manutençäo do contrato;

e. Incumprirnento pelo contraente püblico de decisOes judiciais ou arbitrais respeitantes

ao contrato.
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2. No caso previsto na alinea a) do n.° 1, apenas ha direito de reso1uço quando esta náo

implique grave prejuizo para a realizaçào do interesse páblico subjacente a relaçâo juridica

contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutenção do contrato ponha

manifestamente em causa a viabilidade económico-flnanceira do cocontratante ou se revele

excessivamente onerosa, devendo, nesse (iltimo caso, ser devidamente ponderados os interesses

pñblicos e privados em presenca. conforme estipulado no n.° 2 do artigo 332.° do CCP.

3. 0 direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

conforme estipulado no fl.0 3 do artigo 332.° do CCP.

4. Nos casos previstos na ailnea c) do n.° 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante

declaraçào ao contraente püblico, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receçAo dessa

declaraçao, salvo se o contraente püblico cumprir as obrigaçôes em atraso nesse prazo,

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar, conforme estipulado no n.° 4 do artigo 332.° do

ccp.

5. Nos termos do artigo 449.°, por rernissào do artigo 451°, ambos do CCP, a resolução do

contrato, nos termos dos nâmeros anteriores. não determina a repetição das prestaçOes jã

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigaçöes deste ao abrigo do contrato,

corn exceção daqueias a que se refere o artigo 444•0 do CCP.

Cláusula 23.’

Foro competentc

Para resoluçäo de todos os litIgios decorrentes do contrato, flea estipulada a competéncia do

tribunal administrativo territorialmente competente, em liinção dos critérios legais vigentes, corn

expressa renñncia a qualquer outro.

Cláusula 24.a

Cessão da posição contratual e subcontrataçâo

A subcontratação pelo fornecedor e a cessäo da posicão contratual, dependern da autorizaçao do

contraente püblico, nos termos do CCP.
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Cláusula 25.a

ComunicaçOes e notificaçOes

1. Conforme estatuido no artigo 467.° do CCP, as notificaçOes devem ser efetuadas através de

correio eletrónico ou de outro meio de transmissäo escrita e eletrónica de dados.

2. Conforme estatuIdo no n.° 1 do artigo 468.° do CCP, todas as comunicaçOes entre a

entidade adjudicante ou o jun do procedimento e os interessados, os candidatos, os concorrentes

ou o adjudicatário relativas a fase de formaçao do contrato devem ser escritas e redigidas em

portugués e efetuadas através de correio eletrOnico ou de outro meio de transmissäo escrita e

eletronica do dados.

3. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na falta de estipulacao contratual,

as comunicaçoes entre o contraente püblico e o adjudicatário relativas a fase do execuçâo do

contrato devern ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas por correio

eletrónico ou do outro meio de transmissäo escrita e eletrónica de dados, cm por via postal, por

rneio de carla registada ou de carta registada corn aviso de receção.

4. Para efeitos das comunicaçöes previstas na presente cláusula, o adjudicatário dove

disponibilizar, juntamente corn os documentos de habilitação, os dados de contacto,

designadamente, o endereço eletrónico, o nümero de telecópia, o nümero de telefone e o

endereço postal.

5. Qualquer alteraçao das informaçöes de contacto constantes do contrato dove ser

cornunicada a outra parte.

Cláusula 26?

Deveres de colaboraçAo reciproca e informaçao

1. Cada uma das partes está vinculada ao dover de informar do imediato a outra, sobre

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e quo possarn afetar os respetivos

interesses na execução do contrato, do acordo corn as regras gerais da boa-fe, sern prejuIzo dos

deveres de colaboraçäo recIproca e informaçào, previstos nos artigos 289.° e 290°, ambos do

CCp.
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2. Em especial, cada uma das panes deve avisar. de imediato, a outra, de quaisquer

circunstãncias, constiliaam ou não força major, que, previsivelmente impeçam o cumprimento de

qualquer uma das suas obrigaçães.

3. Comunicar antecipadamente a entidade adjudicante, ou logo que deles tenha

conhecimento, de forma fiindamentada, Os factos que tornem total ou parcialmente impossIvel a

prestação dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal for aceite e

oportuno, a restabeleeer a prestação ou a reparar o incumprimento em prazo razoável.

Cláusula 27

Contagem dos prazos

A contagem de prazos, durante a execução do contrato, são aplicáveis as normas contidas no

artigo 471.0 do CCP, sendo estes continuos, correndo em sãbados, domingos e dias feriados. (cfr.

alinea b) do nY I do artigo 471.° do CCP).

Cláusula 28.a

LcgislaçAo aplicável

Em todos os aspetos nao regulados no presente contrato ou que suscitem dñvidas, são aplicaveis

as normas do CCP e demais legislacAo aplicável.
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CADERNO DE ENC4RGOS

PARTE 11

CONDJçOES ESPECIFICAS

Objeto do contrato

a. 0 objeto do presente concurso consiste na “Aquisição de Serviços de Empratamento

individual das dietas hospitalares e sua distribuição aos doentes internados nos

Serviços de Medicina, Serviço de Especialidades, Serviço de Cirurgia e Serviço de

Psiqulatria no Hospital das Forças Armadas — Polo de Lisboa para o periodo de

dezembro de 2020 a marco de 2021”.

b. A prestaçäo de serviços a que se refere a Cláusula P do presente caderno de encargos

compreende:

i. A recepcão, acondicionamento e transporte das refeiçoes preparadas e

confeccionadas na Cozinha Central do Campus de Sañde Militar, em

contentores próprios fornecidos pela Entidade Adjudicante, para o Setor de

Alimentaçâo da {JNAPCSM;

ii. Empratamento e distribuiçäo de pequenos-almocos, almoços, lanches, jantares,

ceias e suplementos (fomecidos pela UNAPCSM);

iii. 0 acondicionamento e empratamento individual das dietas hospitalares;

iv. A distribuiçAo das refeiçOes aos doentes inteniados, em carros regeneradores

fornecidos pelo Hospital. de acordo com as instruçOes transmitidas pela Chefia

do Serviço de Alimentaçäo da IJNAPCSM;

v. A recolha e transporte para o Serviço de Alimentaçao de todos os utensIlios e

equipamentos utilizados;

vi. A lavagem dos equipamentos e dos utensIlios utilizados, após cada refeiçäo;

vii. A manutençào permanente das condiçOes de higiene do Serviço de

Alimentação de acordo corn as normas estabelecidas.

c. Fica a cargo do adjudicatário assegurar os meios necessários a boa execuçäo dos

serviços, devendo o montante do contrato incluir, nomeadamente:
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i. 0 pagamento de salários;

ii. 0 pagamento de férias, subsidios de férias e de Natal e de todas as prestaçOes

de natureza remuneratória e não remuneratória legalmente estatuldas;

iii. Os encargos sociais corn o pessoal;

iv. Os seguros de trabaiho e de responsabilidade civil;

v. 0 fardamento, de cur clara e adequado as ffinçOes a desempenhar e calçado

antiderrapante ajustavel aos perfodos de verão e Inverno;

vi. A boa rnanutenção dos equipamentos de restauração e hotelaria utilizados,

incluindo os que sejam disponibilizados pela Entidade Adjudicante nos termos

previstos no presente cademo de encargos;

vii. A substituiçAo de pessoal, incluindo o encarregado durante quaisquer perfodos

de auséncia, nomeadamente férias, doença, etc.;

2. Agua e Energia

A entidade adjudicante assegurará o fomecimento de água e energia eléctrica necessárias para

a execuçäo dos serviços a contratar.

3. Facilidades Concedidas

a. Seräo colocadas a disposicäo do adjudicatário instalaçOes para arrecadaçào no

vestiário do pessoal.

b. Serão colocados a disposiçAo do adjudicatário todos os meios necessários para a

lavagem dos equipamentos e dos utensflios utilizados em cada refeiçao.

c. A entidade adjudicante perrnitirá ao adjudicatário que afixe, ern local que indicará e de

fácil acesso as autoridades que desempenham flinçOes de inspeccão de trabalho, os

horarios e us mapas de férias que, nos termos do disposto nos artigos 215.° e 216.° do

Código do Trabalho, e obrigatória a sua elaboração relativamente ao pessoal do

adjudicatãrio em serviço nas instalaçOes supra referidas.
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Visita as Instalaçöes e Equipamentos

a. Antes da apresentação das propostas, os concorrentes deverao tornar conhecirnento das

instalaçOes e equiparnentos quo ficaräo sob sua responsabilidade durante a vigéncia do

contrato, nao sendo aceites reclarnaçOes posteriores sobre eventuais deficiências ou

dificuldades de execuçäo. As visitas dos concorrentes as instalaçöes serão agendadas

previarnente corn o Serviço do Alirnentaçao da I.JNAPCSM, ate ao tim do primeiro

terço do prazo para apresentacão de propostas, entre as 08h30 e as 16H00, todos os

dias üteis.

b. A listagern dos equiparnentos e instalaçöes sera facultada aos interessados, aquando da

visita ao local da prestacão dos serviços.

4. Regulamentos de Seguranca

0 adjudicatario obriga-se a cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as normas e regularnentos de segurança no trabaiho de acordo corn a legislacao

em vigor, bern corno as regras de seguranca militar vigentes ou outras, que Ihe sejarn indicadas

pela entidade adjudicante.

5. Avaliação da execuçâo

a. A UNAPCSM, através da sua Chefia do Serviço de Alirnentação, reserva-se o direito

de verificar a todo o mornento a conformidade da prestaçäo corn o acordado

contratualmente.

b. 0 adjudicatário obriga-se a cornunicar a LFNAPCSM a correcção de todas as

anornalias que The forem reportadas num prazo máxirno de 24 horas, de forrna a

garantir o normal fiincionamento dos serviços.

C. Trirnestralmente a Cornissâo de Controlo da Infecçâo do HFAR procedera a urna

avaliaçäo dos serviços a contratar, da qual serã. dado conhecimento ao adjudicatArio,

através de urn relatório previarnente validado por parte de urn representante da

ernpresa adjudicatária.
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d. Da avaliação referida poderã resultar a necessidade do adjudicatario modificar alguns

aspectos organizativos da prestacão. de forma a assegurar uma eficiente ligaçao entre

o Sen’iço de Alimentaçâo C Os serviços utilizadores.

6. Conceitos e métodos de trabaiho

a. 0 Adjudicatário deve cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as normas e regulamentos em vigor aplicáveis a execução dos serviços

objecto do contrato e deter todas as licenças e certificaçôes que sejam necessárias para

O exercIcio da atividade.

b. As caracterIsticas do serviço a prestar exigem a rigorosa observancia de boas práticas

de Higiene na Area Alimentar, nomeadamente Higiene Pessoal, Higiene na

Manipulação de Alimentos C [-ligiene do Serviço de Alimentação em geral.

c. Os alimentos devem ser manuseados de acordo com as instruçOes transmitidas pela

Chefla do Serviço de Alimentação, no sentido de minorar os riscos da sua

contarninação.

7. Outras CondiçOcs

a. Tratando-se de instalaçóes integradas em unidade militar, o adjudicatário sujeita-se,

sem qualquer restrição, as determinaçOes estabelecidas ou a estabelecer pela

UNAPCSM, sempre que as condiçöes de segurança ou razOes operacionais assim 0

exigirem.

b. 0 adjudicatário fornecerá a identificação C o registo criminal dos empregados, a fim

dos mesmos serem credenciados e obterem uma autorização de circulaçao interim,

assim como identificaçao e matrIcula das viaturas em trânsito na unidade, no

desempenho de fiançoes inerentes a limpeza dos edificios.

c. 0 adjudicatario compromete-se a manter a boa ordem no local de trabalho,

substiluir sempre que Ihe seja ordenado qualquer dos empregados que desrespeite as

normas de seguranca, ou que demonstre näo possuir as necessárias qualidades de

apresentacao C trato, exigidas aos profissionais deste ramo.
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a. 0 fardamento a utilizar deverã possuir logótipo da firma, corn placas nominais de

identificação individual a emitir pelo adjudicatário.

b. 0 fardamento a utilizar na area de alimentaçäo tern de estar de acordo corn a

legislaçäo aplicavel.

9. Encarregado de Pessoal

A equipa de pessoal afecta ao serviço adjudicado será coordenada e orientada por urn

Encarregado, coin adequada experiéncia profissional. 0 encarregado e encargo do

adjudicatário e integra a equipa minima obrigatoria, considera-se como a equipa minima a

estabelecida em 11. - Plano de Trabaihos.

10. PIano de trabaihos — Execuçâo da prestacAo

1. A equipa mInima obrigatória deve ser constituida por 17 (dezassete) elementos.

2. Os serviços pretendidos sero prestados de Segunda a Domingo, incluindo feriados.

3. Os horãrios de distribuiçâo das refeiçöes aos doentes internados são os seguintes:

Refeição Horário

Pequeno-Almoço 08H15 — 09H00

Suplemento Intermédio I OHOO — 1 0H45

Almoço 12H00— 12H45

Suplemento Intermédio 14H00 — 14H45

Lanche 16H15— 17H00

Jantar 19H30—20H15

Ceia 21H45—22H30

8. Fardamento e Idcntificaçao
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4. 0 adjudicatário deverá assegurar a distribuiçao

percentagens consideradas nos horários indicados.

5. Sempre que circunstâncias excepcionais o impuserern, e desde que

uma antecedéncia minima de 24 horas, poderá a LNAPCSM

adjudicatário proceda a distribuição diana de outras refeiçOes;

6. Sempre que necessário poderá a UNAPCSM, corn antecedéncia

solicitar elementos para substituição de pessoal do TJNAPCSM,

Alimentaçâo em periodo de férias.

11. ESTIMATIVA DAS QUANTLDADES

a. A estimativa de quantidades das refeiçOes a distribuir pelos Serviços de Internamento

pode ser aferida através dos principals indicadores de utilizaçAo do HFAR.

Serviços de Internamento N°. de Camas Taxa de
Ocupacão

Departamento Medico Ala A 22 80%

Departamento Medico Ala B 39 80%

Departamento Cirürgico Ala A 31 80% t

de refeiçoes de acordo corn as

E Refeição Horário % de Distribuição

Pequeno-Almoço 08H15 100%

Suplemento Intermédio 1OHOO 100%

Almoço 121-100 100%

Suplemento lntermédio 14H00 100%

Lanche 16H15 100%

Jantar 19H30 100%

Ceia 21H45 100%

comunicado corn

solicitar que o

minima de 72 horas,

afecto ao Servico de
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Departamento Cirürgico Ala B 42 80%

Serviço de Psiquiatria 13 80%

Unidade de Cuidados Intensivos 5 80%

Unidade de Cuidados pós
8 80%Anestesicos

Urgéncia 6 80%

Hospital Dia 8 r 80%
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